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RESUMO 

 

Este artigo tem como objetivo analisar as discussões sobre a criminalização do aborto 

no Brasil de maneira jurídica e social. Almejou-se como resultado averiguar a relação 

do tema com direitos humanos, compreender os motivos que tornam a proibição um 

problema de saúde pública, questionar a eficácia da atual criminalização, realizar um 

comparativo com a legislação vigente de alguns países, além de examinar a relação 

entre a proibição e o custo para os cofres públicos. A metodologia utilizada foi o 

método indutivo, com abordagem quali-quantitativa. No que se refere à natureza, pode 

ser definida como básica. Foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica.  

 

Palavras-chave: Aborto. Saúde pública. Direitos humanos. Dignidade da pessoa 

humana. Mortalidade materna.  

 

ABSTRACT 

 

This article aims to analyze the discussions about the criminalization of abortion in 

Brazil in a legal and social way. As a result, the goal was to investigate the relationship 

between the subject and human rights, to understand the reasons that make the 

prohibition a public health problem, to question the effectiveness of the current 

criminalization, to make a comparison with the current legislation of some countries, in 

addition to examining the relationship between the banning and the cost to public 

coffers. The methodology used was the inductive method, with a quali-quantitative 

 
1 Artigo apresentado a FAMIG – Faculdade Minas Gerais, como requisito parcial para obtenção do 
título de Bacharel em Direito. Professor orientador: Roberta Salvático Vaz de Mello. 



approach. About the nature, it can be defined as basic. The research method used 

was the bibliographic one. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aborto pode ser definido como a interrupção de gravidez com a morte do feto, antes 

das 22 semanas ou no período em que o feto pesa menos de 500g. Por se tratar de 

evento adverso do esperado, especialmente quando se fala em gestação planejada, 

falar sobre aborto ainda é um tema sensível.  

 

Pode-se dividir o aborto em tipos: espontâneo, quando o próprio organismo expele o 

feto; acidental, quando ocorre de forma involuntária por motivo externo; e induzido, 

quando existe a vontade da interrupção, independente do motivo. Embora a 

frequência alta com que acontece, o aborto ainda é tratado como tabu socialmente, 

principalmente se visto sob a ótica da liberdade sexual e reprodutiva da mulher.  

 

Trata-se de um estudo acerca da criminalização do aborto e discussões pertinentes 

que permeiam o debate, deixando de se ater apenas as questões jurídicas da 

problemática. Sabia-se de antemão que o acontecimento é recorrente, mas não se 

compreendia os números reais de casos. A pesquisa se deu em razão da necessidade 

de demonstrar a ineficácia jurídica no ato de proibir o aborto, quando este já é feito 

todos os dias em situações inseguras e que colocam a vida de mulheres em risco. 

 

O marco teórico do presente artigo possui Francisco Davi Fernandes Peixoto e Milene 

Consenso Tonetto como principais fontes de pesquisa bibliográfica. Além de possuir 

como fonte primária a lei, jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e artigos 

científicos publicados em plataformas e revistas científicas, concentrados 

principalmente no portal Scielo. 

 

Os objetivos pretendidos foram o de relacionar a criminalização do aborto e o que o 

torna um problema de saúde pública, baseado em preceitos constitucionais 

posteriores à sua proibição presente no Código Penal. Questionar a eficiência da 



proibição, no que tange a dignidade da pessoa humana da grávida, sobretudo pelos 

riscos no ato de provocar um aborto, além da quantidade de casos conhecidos que, 

mesmo com a subnotificação, possui números considerados altos. Comparar a 

legislação de alguns países considerados desenvolvidos relacionando com a lei 

brasileira. E também estabelecer um comparativo no que diz respeito aos gastos 

públicos com a proibição e atendimento a abortos feitos com autorização legal e por 

outros motivos, incluindo os induzidos.  

 

O primeiro capítulo trata de uma breve história sobre o aborto no Brasil, trazendo 

conceito e dados relativos ao número de interrupções involuntárias, conjuntamente 

com a lei brasileira desde o primeiro Código Penal e a relação com a Constituição 

Federal e a ADPF 54 do Supremo Tribunal Federal. 

 

O capítulo seguinte trata de estabelecer a relação intrínseca entre o direito ao aborto 

e os direitos humanos, visto que o país é signatário da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos desde 1948. Tratando em específico da conexão entre aborto e a 

dignidade da pessoa humana e autonomia privada, uma vez que não existe o direito 

à dignidade sem o respeito à autonomia privada. Além disso, aborda os direitos de 

personalidade que são dados ao nascituro em oposição ao método padrão de 

descarte de fetos abortados. 

 

Já o terceiro capítulo trata explicar a ligação entre aborto e saúde pública, tendo o 

texto constitucional como pano de fundo. Dessa maneira, entendendo como o texto 

penal pode ser visto como uma transgressão as garantias da Carta Magna em relação 

à saúde e ao exercício autônomo do planejamento familiar.  

 

O quarto capítulo versa sobre como o aborto é tratado em alguns países vistos como 

de primeiro mundo, de maneira que seja possível estabelecer analogia com a 

legislação brasileira e o modo com que o Brasil caminha a passos curtos a respeito 

do aborto quando comparado aos países mencionados.  

 

O último capítulo aborda a discrepância que atinge os gastos dos cofres públicos, na 

figura do SUS, quando se trata de aborto permitido e por outras razões, inclusive os 

provocados com meios inapropriados e não finalizados. Ademais, não se pode versar 



sobre a legislação do aborto e não abordar o abismo que existe entre os números de 

atendimentos por aborto autorizado e malsucedido, sendo este último provocado ou 

não.  

 

2 CONCEITO DE ABORTO E SUA PROIBIÇÃO NA LEI BRASILEIRA 

 

Aborto pode ser definido como a interrupção involuntária ou não da gravidez em 

período que o feto não é capaz de sobreviver fora do útero, sendo considerado comum 

os que acontecem de maneira espontânea antes das 20 semanas. As causas podem 

ser diversas e muitas são desconhecidas, entretanto pode-se afirmar que a principal 

razão são mutações genéticas. (Hosp. I. A. Einstein, [s.d]) 

  

Além disso, a The American College of Obstetricians and Gynecologists calcula que 

abortos espontâneos são a principal causa de perda de gravidez. E supõe que 26 a 

cada 100 gravidezes resultem em perda, em face de 10 a cada 100 para perdas em 

que não havia conhecimento prévio da gestação. Este risco diminui após a 12ª 

semana. Os dados trazem à luz a informação de que perdas gestacionais são mais 

comuns do que se conhece e espera. (ACOG, 2022) 

 

A criminalização do aborto no Brasil se dá desde a época colonial, em que adotava as 

leis portuguesas, sendo apenas na época do império a surgir o primeiro código penal 

puramente brasileiro, em 18302, sendo sucedido pelo de 18903, e posteriormente pelo 

de 1940, que permanece em vigor. As exceções são o aborto terapêutico, quando é o 

necessário para salvar a vida da grávida, e o aborto humanitário, quando a gravidez 

 
2 Presente nos artigos 199 e 200 do código. Dizia que provocar aborto por qualquer meio com 
consentimento da gestante, gerando pena de prisão com trabalho de 1 (um) a 5 (cinco) anos. E em 
caso de não consentimento da grávida, a pena seria dobrada. No artigo 200, constava da proibição do 
fornecimento de meios para o aborto, com pena de prisão com trabalho de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 
Ainda, que se fosse cometido por médico ou profissões afins, teria pena em dobro. 
3 Presente nos artigos 300 a 302. Dizia que provocar aborto com ou sem expulsão do feto, resultava 
em pena de prisão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e 6 (seis) meses a 1 (um) ano, respectivamente. Em caso 
de morte da gestante, pena de prisão de 6 (seis) a 24 (vinte e quatro) anos. Se provocado por médico 
ou parteira, mesmas penas e impedimento de exercer a profissão por igual período. Aborto com 
consentimento da gestante, com pena de prisão de 1 (um) a 5 (cinco) anos. A gestante teria a mesma 
pena por ter concordado, tendo a pena diminuída em 1/3 (um terço) se o aborto fosse cometido para 
ocultar desonra (sexo antes do casamento). Além disso, previa que pena para médico ou parteira que, 
durante o aborto necessário ou aborto legal, resultasse na morte da gestante, com pena de 2 (dois) 
meses a 2 (dois) anos, sendo impedidos de exercer a profissão por igual período. 



decorre de estupro. Estas exceções previstas na lei estão elencadas nos incisos do 

artigo 128, do Código Penal de 1940, que diz:   

 

Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico:  
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento 
da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal. (BRASIL, 1940) 

 

Dessa forma, procura respeitar a vida e a dignidade da grávida e, ainda que o Código 

Penal seja 40 anos mais antigo que a Constituição, estes artigos foram bem 

recepcionados por esta, visto que a dignidade da pessoa humana é um dos 

fundamentos do Estado Democrático de Direito e da República Brasileira. (BRASIL, 

1940) 

 

Além das possibilidades elencadas no Código Penal, o Supremo Tribunal Federal, por 

meio da ADPF 54 (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental), decidiu, 

em 2012, que o aborto de feto anencéfalo – má formação cerebral – não pode ser 

considerado crime, tendo em vista a dignidade e liberdade sexual da grávida. 

Afirmando que a gestante não deve ser penalizada por decidir fazer um aborto em 

razão de anencefalia, que inviabiliza a vida do feto no momento do nascimento. Sendo 

assim, o Brasil possui mais essa exceção no que diz respeito ao aborto, a fim de 

assegurar, novamente, a dignidade da gestante. (STF, 2012) 

 

3 ABORTO E DIREITOS HUMANOS 

 

O Estado Brasileiro é signatário da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), na Assembleia Geral realizada pela Organização das Nações Unidas, em 

Paris, em 1948.  Direitos humanos podem ser sintetizados como o conjunto de direitos 

que são inerentes a todos os indivíduos e, independente de seus atos, estes devem 

ser respeitados e são inalienáveis. (ONU, 1948) 

 

3.1 Aborto, Dignidade e Autonomia Privada  

 

A DUDH traz em seu preâmbulo que a construção de todos os direitos se dá com base 

na dignidade e que, no momento em que os direitos humanos mais básicos foram 



desrespeitados, o resultado foi a barbárie. Além disso, adiciona que a liberdade, 

justiça e paz no mundo são os meios para que a dignidade seja sustentada. (ONU, 

1948) 

 

Em seu artigo 1º, a Declaração Universal de Direitos do Homem diz: 

 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 

dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 

espírito de fraternidade. (ONU, 1948) 

 

Fica evidente que o texto não se limita a dizer que todos os indivíduos são possuidores 

de liberdade e igualdade em direitos e dignidade, afirma também que cada um destes 

é provido de razão e consciência, que devem ser acatados. Sob a visão deste artigo, 

a proibição do aborto é uma interferência à razão, julgamento e consciência da mulher, 

além da liberdade. (ONU, 1948) 

 

Segundo a Doutora em Filosofia pela UFSC, Milene Consenso Tonetto, em seu artigo 

“O direito humano à liberdade e a prática abortiva brasileira”, a liberdade está na 

viabilidade de cada indivíduo procurar o que é capaz de fornecer-lhe dignidade, 

tornando sua vida digna, salientando que a liberdade é ilimitada no meio do que é a 

dignidade da pessoa. Dessa maneira, o direito à liberdade e, por consequência, à 

dignidade possibilita que estas mulheres tenham autonomia sobre seus corpos de 

maneira individual, uma vez que é um sítio particular em que só cabe a elas opinar. 

(TONETTO, 2018) 

 

Ainda no entendimento de Griffin4 (2008 apud TONETTO, 2018):  

 

Para ser um agente, no sentido mais pleno que somos capazes, a pessoa 
deve (primeiro) escolher seu próprio caminho em uma vida que não deve ser 
dominada ou controlada por alguém ou alguma outra coisa (a chamada 
“autonomia”). E (em segundo lugar), a escolha da pessoa deve ser real; esta 
pessoa deve ter, no mínimo, determinado nível de educação e informação. E 
depois de escolher, a pessoa deve então ter a capacidade de agir, ou seja, a 
pessoa deve ter a mínima reserva de recursos e capacidade necessárias 
(isso tudo pode ser chamado de “reserva mínima”). E nada disso é bom se 
uma pessoa bloqueia a outra. Então (terceiro) as outras pessoas também não 
devem impedir que a pessoa viva o que considera ser uma vida digna (a 
chamada “liberdade”). (GRIFFIN, 2008, p. 33) 

 
4 GRIFFIN, J. On human rights. Oxford: Oxford University Press; 2008. p. 33. 



 

Reafirmando, desta maneira, que não cabe a um terceiro interferir no que a pessoa 

entende como vida digna, de maneira privada. Levando em consideração que o 

indivíduo possui discernimento suficiente para compreender o que é digno para ele, 

de maneira individual e privada. 

 

Além disso, segundo Tonetto, a mulher é agente normativo de sua vida, sendo capaz 

de autogerenciar, a partir de certa autonomia, instrução em algum grau e dom de agir. 

Por isso, a mulher, em propriedade de sua consciência, possui a faculdade de preferir 

realizar um aborto. Além disso, o direito à vida é diretamente relacionado com a 

liberdade individual, que a autoriza a seguir determinadas decisões que esta acredite 

serem as que caracterizem dignidade, segundo seu julgamento pessoal. (FALQUETO, 

2020) 

 

O valor moral do feto não deve interferir na liberdade da grávida, devendo ser 

considerado nos estágios iniciais da gravidez. Proibir um aborto desrespeita a 

liberdade da mulher, ainda que a gestação não coloque sua vida em risco. Por 

existirem casos em que a mulher não está mental ou fisicamente bem, adolescentes 

que engravidam podem ficar aterrorizadas. Partindo do pressuposto de que a gravidez 

não foi planejada, essa gestação pode abalar os seus planos prévios de vida, 

limitando, assim, sua busca por dignidade na vida. (FALQUETO, 2020) 

 

3.2 Aborto e Direitos da Personalidade 

 

Em princípio, é necessário entender o que significa direito de personalidade e onde 

ele surgiu. Na Grécia Antiga e no Império Romano, a personalidade e a liberdade 

estavam diretamente ligadas, de maneira que só tinham direito a personalidade 

aqueles que possuíam bens. Desta maneira, escravos eram vistos como objetos, não 

possuindo nenhuma garantia como seres humanos, podendo, inclusive, serem mortos 

por seus donos sem qualquer prejuízo. Na história contemporânea, houveram 

avanços humanitários no que tange os direitos do indivíduos, que possuem como 

principal motivo a proibição da escravidão na tentativa de se ter sociedades mais 

igualitárias. (NICOLODI, 2003) 

 



Na legislação brasileira, os direitos de personalidade estão na Constituição da 

República de 1988, assim como no Código Civil de 2002. O Código Civil reserva um 

capítulo inteiro à personalidade e à capacidade, e no caput do seu artigo 2º dispõe 

que: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe 

a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.”. Desta maneira, a lei diz que o 

direito a personalidade começa apenas quando do nascimento com vida, apesar de a 

vida que pode vir a ser já ser tutelada desde a concepção.  

 

Paralelo a isto, existem estudos que indicam que fetos não possuem sistema nervoso 

central formado e por isso não conseguem experienciar dor até por volta das 24 ou 25 

semanas de gestação. Conjuntamente a isso, sabe-se que a medicina com foco em 

neurologia entende que a vida inicia após a formação do sistema nervoso e sua 

capacidade de resposta. (ACOG, [s.d.]) 

 

Em contraste a proteção estatal que é dada ao nascituro, está que o procedimento 

padrão para fetos não nascidos, os com menos de 20 semanas de gestação ou que 

pesem menos de 500 gramas, é de que o descarte seja feito junto ao lixo hospitalar, 

juntamente com outros tecidos humanos. É contraditório, no mínimo, que se proteja 

tanto essa vida considerada humana e quando de sua interrupção, de maneira 

voluntária ou não, não seja feito o que é feito com vidas humanas nascidas após a 

morte: velório, enterro, cremação, o que for decidido pelos tutores e responsáveis. 

(BOROWY, 2020) 

 

Em adição a isto, é preciso fazer considerações aos direitos concedidos cegamente a 

fetos, posto que dar garantia incondicional a vida de algo que pode não vir a nascer 

pode ser considerado precipitado, vide quantidade de abortos espontâneos antes das 

12 semanas de gestação. Logo, este direito deveria ser concedido a quem é 

responsável por este possível e futuro ser humano: a grávida, que é competente para 

avaliar as perspectivas psicológicas durante a geração deste ser vivo, afetivas, 

econômicas e sociais também após o nascimento. Na perspectiva jurídica, em 

especial os direitos fundamentais constantes na Constituição, quando não existe 

certeza da existência de um bem jurídico no caso concreto, deve-se utilizar a garantia 

fundamental que se segue, ou seja, o direito à liberdade. Sendo a gestante detentora 



da liberdade sobre seu corpo e escolhas, não cabendo ao Estado ditar a obrigação de 

conviver em condição diversa do que é de interesse. (VIEIRA, 2022) 

 

4 ABORTO E SAÚDE PÚBLICA 

 

As discussões acerca do aborto tem como teses previamente estabelecidas: uma 

grande transgressão moral e realização de emancipação reprodutiva feminina. Sendo 

ignorado o que está entre as suposições, o assunto não é tratado com a seriedade 

que exige. Muito se discute a legalidade e, até mesmo, a moralidade do aborto, 

quando o debate deveria ser compreender o aborto como assunto de saúde pública. 

De maneira que ele seja discutido como cuidado relacionado à saúde e não infração 

moral de mulheres tidas como perdidas. (DINIZ, 2007) 

 

Segundo o especialista da Organização Mundial da Saúde, Craig Lissner, diretor de 

saúde sexual e reprodutiva e pesquisa da OMS (2022): “ser capaz de realizar um 

aborto seguro é uma parte crucial de cuidado com a saúde” (tradução nossa). Ainda 

convém lembrar da previsão relativa à saúde na Carta Magna brasileira, que traz em 

seu texto, no artigo 196, caput: 

 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988) 

 

Dessa maneira, não há como falar em saúde pública sem cuidado no que tange ao 

aborto. Se mostrando necessário o enfrentamento na esfera de direitos sexuais e 

reprodutivos. Além disso, cabe observação do artigo 226, § 7º, da Constituição 

(BRASIL, 1988): 

 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. (BRASIL, 1988) 

 

Ao passo que pode-se entender a vedação penal como um descumprimento ao texto 

constitucional, ofendendo objetivamente direitos e garantias das cidadãs, que 

poderiam optar por um aborto, se assim achassem necessário. Uma vez que a 



garantia constitucional do livre exercício do planejamento familiar é de autonomia dos 

indivíduos, amparados pelo princípio da dignidade da pessoa humana (BRASIL, 

1988). 

 

Ademais, a criminalização contribui para que os dados sobre mortes que possuem o 

aborto como causa sejam ocultados, impossibilitando o acesso a números reais, 

especialmente por ser estimado atingir em maiores números pessoas em situação 

socioeconômica desfavorável, principalmente aos indivíduos que sofrem com a 

precariedade do sistema de saúde público. Isto posto, fica evidente a 

imprescindibilidade da melhoria no que tange ao sistema de saúde em conjunto com 

a coleta de dados oficiais, a fim de aumentar as informações sobre os motivos de 

morte materna no país, que poderá estar ligado ao número de abortos. Pois, ainda 

que haja ausência de dados sobre as mortes, os números coletados apontam para as 

características do grupo de risco. (SILVEIRA; FURQUIM, 2020) 

 

5 ABORTO NO MUNDO 

 

Diferentemente do Brasil, há vários países em que o aborto não é crime. A maior parte 

deles está na Europa, América do Norte e Oceania, conhecidos por serem países 

desenvolvidos. Ao observar as informações sobre aborto onde ele é legalizado, fica 

em evidência que a quantidade de mortes decorrentes da interrupção da gravidez são 

bem mais baixas se comparadas àqueles lugares em que a proibição é vigente. 

(KATADURA, 2018). 

 

5.1 América 

 

Um dos lugares mais conhecidos pela legislação de aborto é o Estados Unidos, por 

se tratar de uma potência econômica e das garantias aos cidadãos, que considera o 

país um dos que mais oferecem liberdade no mundo, que, apesar de os estados 

possuírem leis próprias e específicas, a interrupção foi durante quase 50 anos 

consenso juridicamente. O aborto foi legalizado nos EUA em 1973, em que houve um 

julgamento da Suprema Corte – algo como o STF no Brasil – de um caso conhecido 



como Roe v Wade5, que ficou decidido o direito constitucional ao aborto. E, anos 

depois, em 1992, a Suprema Corte julgou o caso conhecido como Planned 

Parenthood6 v Casey, que aumentou as garantias de acesso ao aborto nos estados 

estadunidenses. (THE GUARDIAN, 2022) 

 

Após quase 50 anos, a autorização que unificava o direito ao aborto no país foi 

revogada, deixando que cada um dos 50 estados fizesse sua regulamentação 

individual, como ocorre com a lei penal do país. A Suprema Corte chegou a esta 

decisão após o julgamento do caso Dobbs v Jackson Women’s Health Organization, 

que discutia o impedimento da interrupção após 15 semanas de gestação. Até 

setembro de 2022, 13 estados proibiram o aborto, mas a tendência é de que mais 

estados adiram à legislação dos vizinhos, chegando a um total de 25. (THE NEW 

YORK TIMES, 2022) 

 

Ainda falando sobre a América do Norte, o aborto foi regularizado no México em 2007, 

sendo feito até as 12 semanas de gravidez, por motivos financeiros ou familiares. Em 

2021, foi realizado um julgamento na Suprema Corte do país, a fim de estimular que 

os outros estados do país liberassem a prática, pois apenas 4 dos 32 tem legislação 

que não o criminaliza. Segundo o presidente do tribunal, esta é uma “nova via de 

liberdade, clareza, dignidade e respeito, e um grande passo em frente na sua luta 

histórica pela igualdade e pelo exercício dos seus direitos”. (BARRAGÁN; BREÑA, 

2021) 

 

Em se tratando de América do Sul, pode-se citar o Uruguai, que legalizou o aborto em 

2012, até o fim do primeiro trimestre de gravidez. Os requisitos para que possa realizar 

o procedimento são passar por uma junta de ginecologistas, psicólogos e assistentes 

sociais, a fim de ser informada dos perigos e alternativas ao processo. A 

descriminação se deu por conta da necessidade de continuação das políticas públicas 

relacionadas a área da saúde, com o objetivo de refrear o número de mortes e 

 
5 Jane Roe processou o Estado do Texas por inconstitucionalidade que dizia que o aborto era crime. 
Henry Wade era o promotor do Estado de Dallas. 
6 Organização sem fins lucrativos fundada em 1916 com o objetivo de garantir acesso à saúde sexual, 
conhecida por realizar abortos desde sua criação. 



problemas resultantes de abortos escondidos. (VASERINO; BORBA MARCHETTO, 

2019) 

 

Além disso, recentemente, em 2021, foi promulgada a lei que permite o aborto até a 

14ª semana de gestação na Argentina. A lei foi aprovada em dezembro de 2020 e 

sancionada pelo presidente em janeiro de 2021. Anteriormente, só era autorizado que 

fosse feita a interrupção voluntária em caso de estupro ou risco de morte da gestante. 

A lei foi aprovada 2 anos após a última tentativa de legalização, que teve derrota por 

diferença de 7 votos. Segundo o presidente do país, Alberto Fernández, “O aborto 

seguro, legal e livre é lei. Hoje somos uma sociedade melhor que amplia os direitos 

das mulheres e garante a saúde pública”, de maneira que cumpre com suas 

promessas de campanha. (MISCULIN, 2020) 

 

Após a Argentina, a Colômbia seguiu pelo mesmo caminho e descriminalizou o aborto 

até as 24 semanas de gestação. Antes da decisão, o país tinha desde 2006 o aborto 

legalizado apenas em caso de estupro ou incesto, malformação fetal ou perigo de vida 

para a gestante. A decisão veio do Supremo Tribunal, que alterou o Código Penal 

Colombiano, após ação por parte da Causa Justa Por el Aborto7 que contestava as 

restrições legais. Conjuntamente com a decisão, o Tribunal solicitou que os outros 

poderes façam valer a decisão o quanto antes, de maneira que a decisão tenha 

reflexos na criação de políticas públicas o mais completas possíveis. (GONZALEZ, 

2022) 

 

5.2 Europa  

 

Já no continente europeu, os países possuem uma regulamentação sobre aborto mais 

homogênea, sendo a maioria descriminado. Na França, em fevereiro de 2022, houve 

expansão no número de semanas limite para o procedimento, passando de 12 para 

14 semanas. O aborto foi promulgado no país por lei em 1975, após discussões que 

incluíram um discurso considerado importantíssimo da então ministra da saúde, 

Simone Vail, que afirmou que o ato já era praticado por profissionais da saúde, mesmo 

sendo ilegal, além das questões envolvendo as condições socioeconômicas de cada 

 
7 Coalizão que conta com mais de 90 organizações. Eles se definem como “um movimento em busca 
da liberdade e autonomia reprodutiva de todas as mulheres sobre seus corpos e projetos de vida”.  



mulher. A regulamentação trouxe consigo que qualquer mulher, maior de idade ou 

não, pode realizar um aborto até as 14 semanas de gestação, apenas através de um 

pedido médico, não necessitando de autorização dos responsáveis. (SANTOS, 2012) 

 

Em Portugal, em 2007 foi legalizado o aborto até as 10 semanas de gravidez, desde 

que fizessem o aconselhamento obrigatório e passado um período de reflexão. A 

decisão contou com o voto dos cidadãos para ser tomada. O requisito para que se 

possa fazer o procedimento é que a pessoa grávida queira fazê-lo e esteja em 

condições mentais. Após 11 anos da legalização, foi constatado que o número de 

mortes em decorrência de abortos ficou próximo de zero. Sendo que, antes da 

legalização, quando era permitido apenas em caso de estupro, má formação fetal e 

risco de vida, estima-se que os números giravam em torno de 100 mil por ano, 

resultando em 2% de mortes. (RUBIO-MARÍN, 2017) 

 

Na Alemanha, o aborto é, tecnicamente, ilegal. Entretanto, pode ser realizado até as 

12 semanas de gestação se a gestante alegar que corre risco de vida ou para sua 

saúde física e mental, além de ser necessário passar por aconselhamento e marcar o 

procedimento com 3 dias de antecedência. Entretanto, as grávidas encontravam 

dificuldades para acessar médicos que ofereciam o procedimento, por impedimento 

legal. Em junho de 2022, o parlamento alemão derrubou a proibição contida no Código 

Penal alemão, esta alteração possibilita que gestantes tenham acesso à médicos e 

informações sobre o procedimento. (DEUTSCHE WELLE, 2022) 

 

O país com a lei de aborto mais antiga é a Rússia. O gigante que se divide entre a 

Europa e a Ásia alterou essa lei várias vezes ao longo dos últimos 100 anos. O aborto 

foi regulamentado por lá pela primeira vez em 1920, tendo como requisito apenas a 

vontade da mulher, que deveria fazê-lo em uma unidade médica, além de ser um 

procedimento gratuito. Foi novamente proibido em 1936, durante a era da URSS, em 

que Aaron Soltz, vice-procurador-geral, afirmava que a proibição era uma 

necessidade, em razão da diminuição da população, além de que o aborto foi 

autorizado em uma época que a pessoa vivia para seus próprios interesses, e não 

pelo interesse do Estado socialista. A proibição caiu novamente em 1955 e após a 

instauração da Federação Russa, o aborto foi legalizado em definitivo. Desde a 

regulamentação, os números mostram que as interrupções vêm diminuindo, a 



exemplo de que em 1999 foram feitos cerca de 2 milhões de aborto e em 2017 esse 

número atingiu a marca de 600 mil. (MANÁEV, 2021)  

 

Ainda tratando de países europeus, é relevante abordar a lei espanhola sobre aborto. 

O país aprovou, em 2010, a legalização da interrupção voluntária de gravidez até as 

14 semanas de gestação, além de garantir o acesso até a 22ª semana em caso de 

má formação fetal ou risco de vida para a grávida. Os dados oficiais do Ministério da 

Saúde do país mostram que o número de abortos reduziram gradualmente desde 

1998, ano em que começaram a coleta de dados oficialmente. Agora, em 2022, o 

parlamento vota se o aborto pode ser feito por adolescentes de 16 e 17 anos sem 

autorização dos responsáveis, além de rever o período de 3 dias para que a gestante 

repense a decisão pelo aborto. (CONTACTO, 2022) 

 

5.3 Ásia e Oceania 

 

No Japão, o aborto foi regulamentado em 1948, após o fim da segunda guerra 

mundial, em razão da superpopulação, que representava um indício de dificuldades 

econômicas. Recebeu o nome de “Lei de Proteção Eugênica”. Na promulgação da lei, 

o aborto era permitido por razões eugênicas, humanitárias, médicos e sócio médicos, 

mas sua interpretação foi expandida até que o procedimento passou a ser feito apenas 

sob o requerimento da grávida. Ao passo que médicos não dão informações acerca 

de métodos anticonceptivos, estima-se que 500 mil abortos sejam feitos anualmente 

no país. (REBOUÇAS; DUTRA, 2011) 

 

O aborto é legalizado desde 1970 na Austrália, e em 2019 foi expandido o tempo de 

gestação para o procedimento que passou a ser até as 22 semanas, valendo em todo 

o país, que ainda tinha um estado em que o aborto era ilegal. Porém, a baixa taxa de 

natalidade no país preocupa os órgãos governamentais que, com o objetivo de reduzir 

o número de abortos, começou a investir em um programa de orientação às grávidas, 

além de auxiliar também suas famílias. (SOUZA; SILVA, 2016) 

 

Conforme demonstrado, a maior parte dos países que permitem que abortos sejam 

feitos, o autorizam até a 12ª semana, tendo em vista que até esse período o risco de 

vida para a gestante é baixo, além de pesquisas que comprovam que até esse 



momento o feto não possui sistema nervoso central formado. Dessa maneira, fica 

implícito que não existe probabilidade de sofrimento. Além disso, é evidente que uma 

lei que autorize o aborto apenas em razão do consentimento precisa vir acompanhada 

de políticas públicas de prevenção, para que o aborto seja visto como uma opção a 

mais, e não como método contraceptivo. (SANTOS et al, 2013) 

 

6 RELAÇÃO CUSTO X BENEFÍCIO DA PROIBIÇÃO  

 

Em sentido primário, economia trata de “proveito que resulta de gastar pouco” e, até 

mesmo, “harmonia entre as diferentes parte de um corpo organizado e seu 

funcionamento geral”, conforme dicionário Priberam. Dessa maneira, não há como 

falar em economia sem o equilíbrio entre gastos e receitas. (PEIXOTO, 2008) 

 

Ademais, se trata da relação entre escassez e necessidade de distribuição de 

recursos, e isto toma maior destaque quando é sobre a posibilidade de cuidados de 

saúde. Tendo fundamento especialmente no crescimento de despesas médicas de 

pacientes em tratamento, cabendo até mesmo a países mais prósperos escolher 

pessoas em condição mais leve, tendo em vista que a saúde pública não possui 

fundos que cobrem a todas as necessidades. (AMARAL8, 2001 apud PEIXOTO, 2008) 

 

Barcellos9 (2002 apud PEIXOTO, 2008) versa acerca da relação da escassez e 

necessidade, intitulando esta conexão como reserva do possível. Traz em seu texto 

que:  

 

Em suma: a limitação de recursos existe e é uma contingência que não se 
pode ignorar. O intérprete deverá levar em conta ao afirmar que algum bem 
pode ser exigido judicialmente, assim como o magistrado, ao determinar seu 
fornecimento pelo Estado. Por outro lado não se pode esquecer que a 
finalidade do Estado ao obter recursos, para em seguida gasta-los sob a 
forma de obras, prestação de serviços, ou qualquer outra política pública, é 
exatamente realizar os objetivos fundamentais da Constituição. 
(BARCELLOS, 2002, p. 245-246) 

 

 
8 AMARAL, Gustavo. Direito, escassez e escolha. Em busca de critérios jurídicos para lidar com a 
escassez de recursos e as decisões trágicas. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, 133-147. 
9 BARCELLOS, Ana Paula. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: o princípio da dignidade 
da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, p. 236-241. 



Deste modo, Barcellos (2002 apud PEIXOTO, 2008) diz que existe uma limitação 

quando se fala em recursos estatais, ainda que se trate de garantir direitos sociais. 

Em contrapartida, a Carta Magna determina propósitos fundamentais, com o objetivo 

de optar algumas áreas em que o dinheiro público deve ser utilizado. 

 

Somado a isso, é de suma importância observar que a economia e o direito andam 

juntos, de maneira que não se pode ignorar os princípios constitucionais ao instituir 

políticas públicas. Além disso, deve-se aplicar os valores constitucionais de maneira 

que direcione o exercício do poder público em cada uma de suas esferas. 

(FORGIONI10, 2005 apud PEIXOTO, 2008) 

 

Outrossim, fica em evidência que a criminalização do aborto por parte do Estado não 

tem os resultados favoráveis esperados, visto que não cumpre com sua função 

precípua, a redução de abortos. Com isto, o Estado precisa encontrar maneiras mais 

eficientes de que os números sejam diminuídos. Mostrando a relevante observação 

da relação econômica em face da proibição do aborto, uma vez que mostra a 

incapacidade de sua criminalização. (PEIXOTO, 2008) 

 

Ademais, segundo o portal Data SUS, entre janeiro de 2020 e dezembro de 2021, 

ocorreram mais de 360.000 internações que possuem aborto como motivo 

(espontâneo, por razões médicas e outras gravidezes que terminam em aborto). Em 

contrapartida, no mesmo período, ocorreram pouco mais de 4.000 internações por 

aborto legal (aborto por razões médicas). Evidenciando que a utilização de recursos 

públicos tem sido destinado quase 90 vezes mais para abortos malsucedidos que para 

abortos legais.  

 

Além disso, entre 2016 e 2020, os dados informam que aconteceram 100 internações 

por aborto espôntaneo ou provocado fora de hospitais para cada caso de aborto 

autorizado pela justiça, sendo 877.863 internações por aborto malsucesedido e 8.665 

abortos legais. Tudo isto, sem levar em consideração que as vezes não é necessária 

a busca por atendimento especializado, pelo aborto bem sucedido. (FREIRE, 2021) 

 
10 FORGIONI, Paula A. Análise econômica do direito (AED): Paranóia ou mistificação? In: Revista de 
direito mercantil, industrial, econômico e financeiro. São Paulo: Malheiros, Ano XLIV, julho-
setembro/2005, p. 250-251. 



 

Portanto, deve-se analisar se a criminalização do aborto é realmente viável 

economicamente para o erário estatal, ainda que isso signifique violar direitos a saúde 

e o princípio da dignidade da pessoa humana. E, ainda, questionar se não é possível 

o oferecimento de políticas públicas com o objetivo de educar sexualmente a 

população, em vez de apenas aplicar a legislação penal, que deveria ser a ultima 

ratio11.  (PEIXOTO, 2008) 

 

7 CONCLUSÃO 

 

O objetivo central deste artigo foi analisar as discussões que permeiam a 

criminalização do aborto e suas consequências, tendo em vista as implicações que a 

proibição traz. No Brasil, o aborto continua a ser visto como crime, com suas 

exceções, apesar da evidente ineficácia proveniente da criminalização, conforme já 

demonstrado.  

 

Ao tratar do conceito da problemática do aborto e a criminalização na legislação 

brasileira, trouxe à luz a proibição que existe desde o primeiro código penal brasileiro. 

Além de índices de abortamento espontâneo que se mostram mais recorrentes que o 

esperado, uma vez que as grávidas que passam por isso não costumam falar 

abertamente, além do número de casos em que a gestante não sabia da gravidez. 

Sendo cabível afirmar que os números são maiores que os difundidos socialmente, se 

dando em razão do tabu criado acerca do assunto, o que contribui com a falta de 

dados a disposição. 

 

A análise da relação entre aborto e direitos humanos busca fazer uma ponte entre os 

temas, visto que o entendimento da sociedade em geral é de que mulheres são 

monstros desalmados quando optam por realizar a interrupção da gravidez que, em 

muitas situações, interromperiam algum aspecto de suas vidas particulares. Este 

entendimento pode ser observado quando é realizada uma conexão entre o aborto e 

a dignidade da pessoa humana, essencialmente no que tange a autonomia da grávida. 

E é reafirmado quando é interpretado sob a ótica da Constituição Federal, que deve 

 
11 Princípio da intervenção mínima do Estado, diz que apenas os bens de maior relevância  devem 
permanecer sob a tutela do Direito Penal, devendo ser resolvido nos outros campos do Direito. 



ser a bússola para todas as leituras dos códigos brasileiros, mostrando que o Código 

Penal é uma violação clara à dignidade da pessoa da grávida.  

 

Além da abordagem sob a visão dos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

dignidade, tratou do direito de personalidade, que, em análise, é garantido sem um 

limite ao feto, quando este pode nunca nascer com vida, tendo em vista a 

porcentagem de interrupções involutárias de gravidezes. Em face a isso, aborda o 

desequilíbrio entre as proteções que o feto possui em contraponto com a maneira 

como é feito seu descarte em caso de aborto até as 20 semanas. Desta maneira, 

buscando expor a contradição do resguardo da existência do feto em constraste com 

sua morte.  

 

Quanto à criminalização do aborto e a relação que possui com a saúde pública, foi 

demonstrado que existe quebra na garantia constitucional do acesso à saúde e 

autonomia privada acerca do planejamento familiar. Além da contribuição da 

criminalização para a subnotificação de casos em que há sequelas e até mortes, haja 

vista o medo de se dirigir até uma unidade de saúde e a possibilidade de sair de lá 

presa ou respondendo a processo criminal.  

 

O exame da legislação de alguns países em que a interrupção é legal mostra como o 

Brasil caminha a passos lentos em direção ao nível de desenvolvimento social destes, 

uma vez que em alguns já fazem 50 anos que o aborto é legalizado em razão da 

vontade da grávida. Sendo relevante trazer à baila que o conceito de vida humana 

entendido no Brasil é diferente destes outros locais e pode representar retrocesso 

social e jurídico.  

 

Acerca da relação entre economia e proibição do aborto, se mostra evidente que não 

há equilíbrio entre os dois, tendo em consideração que o número de atendimentos por 

abortos malsucedidos é escandalosamente maior que o por abortos autorizados. 

Mostrando, dessa maneira, total assimetria, e também a ineficiência da proibição – 

que tinha como objetivo a proteção da vida – representada pelos mesmos números.  

 

Após tudo que foi apresentado, cabe concluir que a proibição do aborto é uma 

negação à direitos humanos básicos, além do atraso que a lei brasileira representa 



para a sociedade. Em conjunto a isso, cabe ressaltar que a Constituição Federal não 

está sendo respeitada com a atual vigência do Código Penal de 1940. Se mostrando 

urgente, com isto, a aprovação de lei que regulamente o acesso ao aborto seguro e 

gratuito, por todos os motivos apresentados e com o objetivo de garantir a autonomia 

da mulher em escolher prosseguir ou não com uma gravidez.  

 

Apesar de tudo, pode-se compreender que a lei não anda sozinha e não é capaz de 

entregar progresso a uma sociedade inteira do dia para a noite. É necessário que a 

população seja educada e sejam difundidas informações relativas a métodos 

contraceptivos de maneira massiva, a fim de que abortos sejam definitivamente a 

última opção para uma grávida. Entretanto, este deveria ser uma opção.  
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